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Alimentos: país pode atender demanda 

TACHO 

O mundo está cada vez mais precisando de 
alimentos e o Brasil é estratégico para 
atender a essa demanda. A opinião é ao 

secretário de Relações Internacionais do Ministé
rio da Agricultura, Célio Porto, que vê o país em 
condições privilegiadas para ser um fornecedor 
de alimentos para as demais nações. Segundo 
ele, os integrantes ao Brics, grupo que reúne Bra
sil, Rússia, índia, China e Africa do Sul, têm po
tencial conjunto para dar uma resposta às neces
sidades alimentares globais. O bloco congrega ho
je 43% da população mundial e tem uma exten
são territorial correspondente a 40% do territó
rio mundial. 

0 Brasil, além das suas áreas extensas para 
plantio, tem uma diretriz que é considerada mui
to interessante do ponto dê vista da sustentabili
dade. Trata-se de recuperar terras degradadas 
para plantio, algo que é bem-aceito em âmbito in
ternacional. Aumentar a produção de alimentos 
é fundamental para diminuir os conflitos no 

Lavem o dolo eventual 
no trânsito 

DIEGO ROMERO 

O Brasil detém o macabro título de campeão 
mundial de acidentes de trânsito. E essa 

guerra não poupa ninguém. Ricos e pobres, ho
mens e mulheres, velhos e crianças, adultos e jo
vens tem suas Inestimáveis vidas perdidas na ba
talha diária das ruas. A sociedade, diante desse 
quadro, exige o fim da suposta impunidade nos 
crimes de transito, exigindo severidade e velocida
de na punição. Essa atitude é explicável pelo fato 
de que há um grande número de pessoas ultrapas
sando limites e provocando acidentes, o que gera 
reações de caráter repressrvista e, consequente
mente, nota-se uma mdinacão de alguns juristas 
em enquadrar os autores dos homicídios cometi
dos na direção de veículo automotor, delito emi
nentemente culposo, na figura do crime doloso, 
mais precisamente na figura do dolo eventual Mui
tos, sejam juristas, sejam integrantes da socieda
de ou da imprensa, entendem que o dolo eventual 
pode ser uma solução eficaz para o fim de mortes 
no trânsito. Então, influenciados pek) clamor popu
lar e pela imprensa, muitos operadores do Direito 
deixam-se levar pela repercussão social que uma 
condenação por homicídio doloso cometido no 
trânsito pode representar ã sociedade e a 
moralização do trânsito, mesmo que para isso te
nha que se tripudiar dos fundamentos que forjam 
a teoria geral do crime. 

Nunca olvidar que o dolo eventual é uma das 
modalidades do dolo - elemento subjetivo do cri
me - e, nessa linha de ideias, para sua configura
ção, exige a presença dos seus elementos constitu
tivos que são: a vontade (elemento volitivo) e a re
presentação (elemento intetectrvo). Nelson Hun-
gria já evidenciava a necessária conjunção dos ele
mentos intelectivo e volitivo afirmando que a re
presentação é necessária, mas não suficiente à 
existência do dolo. Isso porque essa nada nos diz 
sobre a atitude psíquica do agente em face do re
sultado representado. Ainda é necessário dizer 
que vulgarmente o dolo eventual é definido pela 
equivocada expressão "assumir o risco", em rela
ção ao resultado da ação. Sobre isso, Cláudio Hele-
no FYagoso lectonava que assumir o risco significa 
prever o resultado como provável ou possível e 
aceitar ou consentir sua superveníência. Não bas
ta a dúvida a respeito de certo evento sem implica
ção de natureza volitiva. Nesse diapasão, o dolo 
eventual põe-ee na perspectiva da vontade, e não 
da representação, pois esta última pode conduzir 
ao delito culposo. Mas o ponto de tensionamento 
dessa celeuma jurídica é externo, não reside nas 

mundo, pois a segurança alimentar poderá levar 
mais estabilidade para áreas conflitaáas, como 
se vê, atualmente, em muitos países do continen
te africano. Programas como o Fome Zero têm 
inspirado iniciativas semelhantes, a exemplo da 
África do Sul, onde o governo local tenta garan
tir que as camadas mais pobres tenham acesso a 
uma alimentação básica. 

O tema da segurança alimentar é, hoje, funda
mental para conseguir com que haja mais estabi
lidade institucional em nações de menor renda. 
Nesse contexto, o Brasil ocupa um lugar de desta
que. Não é para menos, pois em 2012, assumiu co
mo diretor da Organização para Agricultura e 
Alimentação (FAO) o brasileiro José Graziano da 
Silva, ex-ministro do governo Lula. Isso mostra 
que estamos comprometidos com o importante te
ma da erradicação da fome no planeta, tarefa 
que não é das mais simples, mas perfeitamente 
exequível para um pais com o nosso potencial 
agropecuária. 
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Números 
Números fantásticos: o reajuste 

do salário mínimo injetará 1.5 trilhão 
na economia. O que deixou de ser da
do aos aposentados é tão insignifican
te que nada representaria na econo
mia? A imprensa noticia que os depó
sitos na caderneta de poupança supe
raram as retiradas em 3,6 bilhões. Ou
tro segmento informa que o endivida
mento da população está v i rando 
uma pandemia. Afinal, quem está in
vestindo na poupança? O que é real
mente verdadeiro? Lembrando o pre
s idente Figueiredo, "o Brasi l está 
bem, mal está o brasileiro". 
Sérgio Almeida, Porto Alegre 

A sociedade espera do sistema jurídk»-crimi-
nal uma função simbólica que incidiria sobre o 
imaginárío social domesticando o povo. Ao que pa
rece, às pessoas e ao estado, no enquadramento 
de motoristas em homicídios de trânsito na moda
lidade dolo eventual, fica a satisfação de ter feito 
nl#) c a impressão de que o problema está sob 
controle, quando, na verdade, a violência no transi-
lo prende-se a questões culturais, educacionais e 
ervilizatórias deste povo. 

Férias 
Como sabemos, o governador Tar

so Genro está curt indo fér ias em 
Cuba. Muito bem( Será que eie está 
aproveitando para averiguar, in loco. 
se os dois boxeadores cubanos (injus
tamente expulsos do Brasil) ainda se 
encontram naquele pais? Ele poderia 
ter aproveitado a viagem para levar 
junto Cesare Battisti e deixá-lo por lá 
mesmo. Não fará falta ao pais. 
Uno Antonio Mazzoccato, Erechim 

Internação 
Com relação xè opinião de José An

tônio Leal (CP 3/01). o Conselho Re
gional de Psicologia esclarece que, ao 
ser internado compulsoriamente, o in
dividuo perde qualquer chance de in
clusão social, ficando à margem da so
ciedade, sem qualquer-autonomia. A 
argumentação do CRPRSestá embasa-
da na premissa de que o tratamento 
de doenças mentais ou a temática de 
álcool e drogas não comportam mais 
a segregação absoluta, sendo que a in
ternação, em qualquer de suasmoda-
lidades. só será indicada quando os 
recursos extra-hospitalares se mos
trarem insuficientes (artigo 4* da lei 
n* 10.216/01). O Conselho Regional 
de Psicologia defende a atenção psi
cossocial, que privi legia o cuidada 
em meio aberto, humanizado, com 
equipes mui ti profissionais qualifica
das e com condições de trabalho dig
nas garantidas, no âmbito das políti
cas públicas da saúde e da assistên
cia social. 

Vera Lúcia Pasini/Conselheira presi
dente do Conselho Regional de Psico
logia do RS, Porto Alegre 
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Animais 
É muito triste ver a situação dos 

cachorros abandonados pelas ruas de 
Porto Alegre. A população poderia ter 
mais amor para com os animais, já 
que. não raramente, assistimos a ca
sos de maus-tratos de cães. 
Marlon Richter. Porto Alegre 

Água e estiagem 
Chega o verão e o problema se re

pete no abastecimento para a popula
ção e para as at iv idades agrope
cuárias. O outono e o inverno deve
riam ser aproveitados para a constru
ção de açudes, poços artesianos e 
grandes reservatórios. Quando che
gasse o verão, as águas acumuladas 
amenizariam a falta de chuvas que 
ocorre sempre nesse período. 
Joaquim G. Bentancur, Livramento 
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Unimed: os médicos 
cooperados cuidando 
da saúde dos gaúchos. 

Unimed 11 

Juremir Machad 
da Silva IIJuremirgconeíodopowuDmJjr 

Velhas histórias T em quem,ache que nas universidades nada se produz 
de bom. E pura ignorância. Há também quem considere-
que tudo que vem das universidades é chato. Puro res-" 

sentimento. Ou preguiça intelectual Pensar pode doer. É a 
pessoa que fala em academicismo". Pior ainda são os que dis
cursam cheios de soberba sobre teoria e prática. Um dos pro
blemas das universidades é produzir, muitas vezes, um saber 
à frente do exigido para a reprodução dos preconceitos e inte
resses praticados cotidianamente. Cássio Silva Moreira defen
deu uma tese de doutorado, em Economia, na Ufrgs, "O Proje-
to de Nação de João Goulart: o Plano Trienal e as Reformas 
de Base (1961-1964)", que mostra o quanto se ganharia lendo 
trabalhos académicos. 

Jango queria bancar várias reformas estruturais. Cássio Morei
ra explica: "A reforma unbersitária era outra das reformas que 
necessitava de modificação nos dispositivos constitucionais. A in
tenção declarada pelo governo era disciplinar a educação nacio
nal e ampliar as garantias da liberdade do docente. Conforme o 
IBGE, quando Goulart assumiu a Presidência, em setembro de 
1961, o Brasil possuía uma população em tomo de 70 milhões de 
habitantes. Entre a faixa de 15 a 69 anos, havia aproximadamen
te 40% de analfabetos. Em relação aos estudantes, perto de 6 mi
lhões (8,5%) estavam matriculados na rede de ensino primário, 
cerca de 900 nu! (1,2%) estavam no ensino médio e apenas 93 mil 
(0,13%), no ensino superior. Em relação a cursos de pós-gradua-
çáo, o número era mais módico, cerca de 2 mil alunos (0,003%)". 
Neste momento, só cabe uma exclamação: uau! 

O Brasil que os militares queriam salvar das garras dos es
querdistas perigosos e insanos tinha 93 mil estudantes universitá
rios entre 70 milhões de habitantes e apenas 2 mil alunos de pós-
graduação. De fato, as reformas de base de João Goulart eram 
assustadoras e, mais do que isso, desestabilizadoras. Se os milita
res não dessem o golpe redentor, poderia acontecer uma revolu
ção educacional no Brasil, o que seria, certamente, desastroso 
com a duplicação, a triplicação ou, quem sabe, muito mais, do nú
mero de estudantes universitários. O que seria do Brasil se a re
forma uiúversitária de Jango levasse 1 milhão de jovens aos ban
cos do ensino superior? Sim, a Nação corria um sério risco. Era 
preciso tomar providencias para frear essas reformas arbitrárias 
formuladas por mentes maquiavéhcas e antipatrióticas determina
das a hquidar o salutar elitismo brasileiro. 

Os militares que tomaram o poder tinham a sua própria refor
ma educacional, uma reforma muito mais higiénica. Criaram disci
plinas úiesquecíveis como Moral e Cívica e Estudos dos Proble
mas Brasileiros, que ajudaram a produzir cidadãos agradavelmen
te descerebradoB. Por outro lado, disseminaram a ideia de que 
Jango era um presidente fraco, um homem sem personalidade, ca
paz de se deixar influenciar por gente mal-intencionada. Por 
exemplo, más influências como Darci Ribeiro, um dos mentores 
da reforma universitária que pretendia irresponsavelmente en
cher as universidades de estudantes. 

ARTE PEDRO SCALETSKY 



Lavem o dolo eventual 
no trânsito 

DIEGO ROMERO O Brasa detém o macabro título de campeão 
mundial de acidentes de trânsito. E essa 

guerra não poupa ninguém. Ricos e pobres, ho
mens e mulheres, velhos e crianças, adultos e jo
vens têm suas mestimáveis vidas perdidas na ba
talha diária das ruas. A sociedade, diante desse 
quadro, exige o fim da suposta impunidade nos 
crimes de trânsito, exigindo severidade e velocida
de na punição. Essa atitude é explicável pelo fato 
de que há um grande número de pessoas ultrapas
sando limites e provocando acidentes, o que gera 
reações de carater repressivlsta e, consequente
mente, nota-se uma mdinação de alguns juristas 
em enquadrar os autores dos homicídios cometi
dos na direção de veículo automotor, delito emi
nentemente culposo, na figura do crime doloso, 
mais precisamente na figura do doto eventual. Mui
tos, sejam juristas, sejam integrantes da socieda
de ou da imprensa, entendem que o dolo eventual 
pode ser uma solução eficaz para o fim de mortes 
no trânsito. Então, Muendados pelo clamor popu
lar e pela imprensa, muitos operadores do Direito 
deixam-6e levar pela repercussão social que uma 
condenação por homicídio doloso cometido no 
trânsito pode representar à sociedade e à 
moralização do trânsito, mesmo que para isso te
nha que se tripudiar doe fundamentos que forjam 
a teoria geral do crime. 

Nunca olvidar que o dolo eventual é uma das 
modalidades do dolo - elemento subjetivo do cri
me - e, nessa linha de ideias, para sua configura
ção, exige a presença dos seus elementos constitu
tivos que são: a vontade (elemento volitivo) e a re
presentação (elemento mtelectivo). Nelson Hun
gria já evidenciava a necessária cc^unção dos ele
mentos intelectivo e volitivo afirmando que a re
presentação é necessária, mas não suficiente à 
existência do dolo. Isso porque essa nada nos diz 
sobre a atitude psíquica do agente em face do re
sultado representado. Ainda é necessário dizer 
que vulgarmente o dolo eventual é definido pela 
equivocada expressão "assumir o risco", em rela
ção ao resultado da ação. Sobre isso, Cláudio Hele- ; 
no Fragoso ledonava que assumir o risco significa 
prever o resultado como provável ou possível e 
aceitar ou consentir sua superveniência. Não bas
ta a dúvida a respeito de certo evento sem implica
ção de natureza volitiva. Nesse diapasão, o dolo 
eventual põe-se na perspectiva da vontade, e não 
da representação, pois esta última pode conduzir 
ao delito culposo. Mas o ponto de tensionamento 
dessa celeuma jurídica é externo, não reside nas 
linhas jurídicas. 

A sociedade espera do sistema jurídico-crimi-
nal uma função simbólica que incidiria sobre o 
imaginário social domesticando o povo. Ao que pa
rece, às pessoas e ao estado, no enquadramento 
de motoristas em homicídios de trânsito na moda
lidade dolo eventual, fica a satisfação de ter feito 
algo e a impressão de que o problema está sob 
controle, quando, na verdade, a violência no trânsi
to prende-se a questões culturais, educacionais e 
crvilizatórias deste povo. 


